	


	

	Prefeitura Municipal de Irineópolis
CNPJ 83.102.558/0001-05

Rua Paraná, 200. Centro. Cep 89440-000
Fone/Fax (47) 625.1111 E-mail: prefeitura@irineopolis.sc.gov.br
IRINEÓPOLIS – SANTA CATARINA
	

	




DECRETO Nº 2.848, DE 20 DE AGOSTO DE 2015.

Dispõe sobre o horário de funcionamento do expediente nos órgãos e entidades da Administração Pública Direta do Poder Executivo Municipal, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IRINEÓPOLIS, cidadão JULIANO POZZI PEREIRA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, incisos VII e IX da Lei Orgânica Municipal, e

	Considerando, que a carga horária semanal normal dos servidores municipais de Irineópolis, ficou definida pelo seu Plano de Cargos e Salários (Lei Complementar nº 057/2012) como sendo de 44 (quarenta e quatro), 40 (quarenta), 30 (trinta) e 22 (vinte e duas) horas semanais conforme a necessidade do cargo;

Considerando, que a variação da carga horária poderá ocorrer a qualquer tempo, por ato do Chefe do Poder Executivo, devidamente fundamentado em razões de interesse público e premente necessidade;

Considerando que a constante busca pela complexão entre horário de trabalho e controle de gastos no serviço público constitui-se preocupação permanente no dia-a-dia do Gestor Público; e

Considerando por fim, que mesmo com carga horária reduzida, porém aliada ao esforço redobrado dos servidores, os serviços prestados administrativamente ao Município e a sua população como um todo, não sofrerão solução de continuidade;
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D E C R E T A:


Art. 1º O horário de funcionamento do expediente nos órgãos e entidades da administração Pública Direta do Poder Executivo, a partir de 01 de setembro de 2015 e até disposição em contrário, será das 08h30m às 11h30m e das 13h00m às 17h00m, de segunda a quinta-feira.
§ 1º Durante a jornada fixada no caput deverão ser desenvolvidas as atividades consideradas internas e de atendimento ao público.
§ 2º O horário de que trata este artigo aplicar-se-á a todos aqueles que, indistintamente, executem atividades laborais no âmbito das Secretarias Municipal da Administração, Agricultura, Desenvolvimento Comunitário, Desenvolvimento Econômico, Fazenda, Infraestrutura, Saúde, e expediente administrativo da Secretaria Municipal da Educação.

Art. 2º Somente mediante autorização expressa do Prefeito do Município, os órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal poderão estabelecer outro horário de expediente e funcionamento.
Parágrafo único. O pedido de que trata o caput deverá ser assinado pelo dirigente máximo do órgão ou entidade e estar acompanhado de:
I - justificativa da impossibilidade de adequar a prestação do serviço da unidade ao horário estipulado neste Decreto;
II - análise prévia da Secretaria Municipal da Administração.

Art. 3º Serão mantidos às sextas feiras todos os serviços prioritários e essenciais de atendimento à saúde e bem estar social da população.
§ 1º A Secretaria Municipal da Saúde realizará escala de revezamento entre equipes da ESF, formada pelos profissionais de saúde vinculados ao órgão, com a finalidade de manter os atendimentos a população do Município, a serem realizados junto ao Hospital Municipal Bom Jesus.
§ 2º Deverá ser mantido atendimento de plantão junto ao CRAS, com a finalidade de dar andamento a questões de ordem emergencial, a ser realizado intercaladamente por servidor (a) da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Comunitário, através de escala prévia. 

Art. 4º Os serviços mencionados no artigo anterior, serão realizados por servidores escalados pelas respectivas secretarias, sem o cômputo das horas como extraordinárias e sem direito a compensação com folgas anteriores ou posteriores a realização.

Art. 5º A modificação da jornada semanal de trabalho definida por este Decreto não implica em alteração da remuneração do servidor público ou do empregado público.

Art. 6º Eventuais horas extraordinárias realizadas até a presente data por servidores, em campanhas de interesse comunitário ou atividades excedentes, terão sua compensação com as dispensas autorizadas por este Decreto, tornando-se nulas para requerimentos posteriores.

Art. 7º Fica suspensa a concessão de abono assiduidade aos servidores enquadrados nas disposições deste Decreto, excetuando-se, porém, os profissionais enquadrados no art. 10 deste ato, que se mantiverem em atividades contínuas no período de sua vigência e os profissionais vinculados à área da Educação, exceto o pessoal de expediente administrativo da Secretaria. 

Art. 8º Fica vedada, a mudança de carga horária prevista para os profissionais do Magistério Público Municipal e demais servidores vinculados a Secretaria Municipal da Educação, com exceção dos serviços administrativos internos da própria Secretaria.

Art. 9º A inobservância a este Decreto implicará ao servidor e a seu superior imediato as sanções previstas na Lei Complementar nº 01/97, de 30 de dezembro de 1997. 

Art. 10 O disposto neste Decreto não se aplica a servidor público ou empregado público que desempenha suas funções:
I – em regime de plantão;
II – em regime de escala;
III – em unidade escolar;
IV – em unidade socioeducativa;
V – em unidades assistenciais à saúde com atendimento 24 horas;
VI – no transporte escolar;

Art. 11 O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança submete-se a regime integral de dedicação ao serviço, podendo ser convocado sempre que houver interesse da Administração. 

Art. 12 O servidor público da Administração Direta, enquadrado nas disposições deste Decreto, sempre que a necessidade do serviço exigir e, desde que convocado pelo Prefeito Municipal ou por seu superior imediato, deverá cumprir a jornada de trabalho também às sextas-feiras, sem a percepção de remuneração extraordinária e sem o privilégio de compensação do horário trabalhado por dias de folga. 

Art. 13 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar de 01 de setembro de 2015.


Prefeitura Municipal de Irineópolis (SC), 20 de Agosto de 2015.


JULIANO POZZI PEREIRA
Prefeito Municipal.
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